
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218778 - SP (2026/0119981-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : HILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA - SP106707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  ARESP.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULAS  7/STJ E
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  de  inadmissibilidade  fixados  na  origem,
consistentes nas Súmulas 7/STJ e 284/STF.
2. O recorrente pleiteia o destrancamento do recurso especial, com análise de
mérito, e requer a submissão do agravo regimental à Turma julgadora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade; e (ii) saber se argumentos de
mérito, inclusive invocação de repercussão geral e de dialeticidade, são aptos
a afastar os óbices das Súmulas 7/STJ e 284/STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de inadmissão do recurso especial possui dispositivo único, o que
impõe ao agravante o dever de impugnar de forma integral e pormenorizada
todos os fundamentos, sob pena de não conhecimento, conforme o art. 932,
inc. III, do CPC e o art. 253, p.u., inc. I, do RISTJ.
5. A alegação de insuficiência probatória e o pedido de absolvição dependem
do reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ
e não se supera com mera revaloração jurídica não demonstrada.
6.  A  superação  da  Súmula  284/STF exige  correlação  normativa  específica
entre os fatos decididos e os comandos legais apontados, o que não se verifica
em invocações genéricas de dispositivos do CPP e da CF/1988.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218778 - SP (2026/0119981-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : HILTON JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA - SP106707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  ARESP.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULAS  7/STJ E
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  de  inadmissibilidade  fixados  na  origem,
consistentes nas Súmulas 7/STJ e 284/STF.
2. O recorrente pleiteia o destrancamento do recurso especial, com análise de
mérito, e requer a submissão do agravo regimental à Turma julgadora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade; e (ii) saber se argumentos de
mérito, inclusive invocação de repercussão geral e de dialeticidade, são aptos
a afastar os óbices das Súmulas 7/STJ e 284/STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de inadmissão do recurso especial possui dispositivo único, o que
impõe ao agravante o dever de impugnar de forma integral e pormenorizada
todos os fundamentos, sob pena de não conhecimento, conforme o art. 932,
inc. III, do CPC e o art. 253, p.u., inc. I, do RISTJ.
5. A alegação de insuficiência probatória e o pedido de absolvição dependem
do reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ
e não se supera com mera revaloração jurídica não demonstrada.
6.  A  superação  da  Súmula  284/STF exige  correlação  normativa  específica
entre os fatos decididos e os comandos legais apontados, o que não se verifica
em invocações genéricas de dispositivos do CPP e da CF/1988.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HILTON  JOSÉ DA SILVA contra

decisão da Presidência  desta  Corte  Superior  que não conheceu do agravo em recurso

especial, dado a falta de ataque aos fundamentos de inadmissibilidade identificados na
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origem, Súmulas n. 7 do Superior Tribunal de Justiça e 284 do Supremo Tribunal Federal

(fls. 747-748).

O  agravante  afirma  o  preenchimento  dos  requisitos  de  admissibilidade

recursal, conforme o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Alega violação a

dispositivos  do  Código  de  Processo  Penal  e  da  Constituição  Federal,  sustentando  a

insuficiência  de  provas  para  a  manutenção  da  condenação  e  que  a  decisão  recorrida

baseou-se  exclusivamente  no relato  materno,  ignorando laudos  psicológicos  e  estudos

sociais que indicariam alienação parental e inconsistências no depoimento infantil.

Além disso,  a  parte  recorrente  defende  a  relevância  e  a  transcendência  da

matéria, associando a repercussão geral ao pedido de processamento do recurso especial.

Invoca o princípio da dialeticidade recursal para afastar os óbices das Súmulas 7 e 182 do

Superior Tribunal de Justiça. Por fim, requer o destrancamento do recurso para que o

mérito seja analisado de forma aprofundada pela Corte.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  e  pede  a  submissão  do  agravo

regimental à Turma julgadora (fls. 753-772).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à análise do

recurso. 

No caso, o acusado foi condenado como incurso nos arts. 217-A, caput, c.c.

226,  II,  c.c.  71,  caput,  todos  do  Código  Penal  (estupro  de  vulnerável,  com causa  de

aumento pelo prevalecimento de relação doméstica e continuidade delitiva) à pena de 21

anos  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  em  suma  porque,  entre  2017  e  2019,

prevalecendo-se da relação doméstica e dos períodos em que estava a sós com o filho

menor de 14 anos, praticou por diversas vezes atos libidinosos, constrangendo-o à prática

de sexo oral, com ameaça.

O cerne da controvérsia reside na necessidade de impugnação específica de

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, cuja unidade

decisória reclama ataque integral.  

A  decisão  ora  recorrida,  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial  aos

seguintes fundamentos (fls. 747-748):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ e Súmula 284/STF.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os
referidos fundamentos. 
Nos termos do art.  932, III,  do CPC e do art.  253, parágrafo único, I,  do
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em Recurso
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Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial.
(...)
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V,  c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial.

Verifica-se que o decisum  assentou que o recurso especial foi inadmitido na

origem por incidência dos óbices relativos ao reexame fático-probatório e à deficiência de

fundamentação, e que o agravo em recurso especial não os enfrentou de modo efetivo e

pormenorizado. 

O agravante, em regimental, reafirma seu cabimento e desenvolve alegações de

mérito, sem demonstrar, com rigor técnico, como supera cada impedimento identificado

nem como a impugnação dialoga com a ratio de inadmissão. 

Em  sede  de  agravo  contra  decisão  denegatória,  a  estrutura  incindível  do

dispositivo impõe o dever de atacar todos os fundamentos, e não apenas replicar teses

meritórias  ou  conceitos  abstratos  de  dialeticidade,  sob  pena  de  manutenção  do  não

conhecimento. 

Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de impugnação efetiva  dos  fundamentos  da decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art.  932, III, do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do

STJ, aplicável por analogia. 

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
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II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso,
ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5. O recurso especial  é espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025 - grifamos)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO
FUNDAMENTO.  APLICAÇÃO  DE  TESE  FIRMADA  EM  RECURSO
REPETITIVO (ART. 1.030, I, DO CPC) E ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO
INTERNO E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que  inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  quanto  ao  recurso
equivocado, viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação,
por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg no  AREsp  2767304/MG, Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN
de 25/08/2025)

A decisão também consignou, de forma expressa,  a exigência metodológica

não observada no que se refere à impugnação da incidência da Súmula n. 7/STJ.
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Sob a mesma perspectiva:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2º, INCISO II,
DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO  NÃO  COMPROVADO.  ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
1. Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls. 1168/1183), se extrai
que  a  parte  agravante  deixou  de  infirmar,  de  forma  específica  e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir o recurso especial, no caso, a Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls.
1140/1157).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  7/STJ, o  agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. (AREsp 2548204/RN, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05/08/2025,
DJEN de 22/08/2025)

No que se refere à deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF), a decisão

transcreveu, literalmente, o padrão de correlação normativa exigido e não observado.

Sob essa perspectiva:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.
REVALORAÇÃO  JURÍDICA  DOS  FATOS.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
SÚMULA  284/STF. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
A superação do óbice da Súmula 284/STF exige que o recorrente realize o
cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas
razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre
o  fato  e  o  mandamento  legal,  não bastando a  menção superficial  a  leis
federais ou a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente
entende correto.
[...]
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos

Documento eletrônico VDA57374363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 20:00:11
Código de Controle do Documento: 39b0371d-9678-4b64-be28-c30cde2be4cc



da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  impede  o  conhecimento  do
agravo, conforme a Súmula 182/STJ. 2. Para afastar a incidência da Súmula
7/STJ, exige-se  a  demonstração  clara  e  objetiva  de  que  a  solução  da
controvérsia  independe  do  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  não
bastando  a  mera  afirmação  genérica  de  que  o  caso  demandaria  apenas
revaloração jurídica. 3. A superação do óbice da Súmula 284/STF requer o
cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas
razões  recursais,  demonstrando  a  correlação  jurídica  entre  o  fato  e  o
mandamento legal supostamente violado. (AgRg no AREsp 2772038/SP, Rel.
Desembargador Convocado Carlos Cini Marchionatti, Quinta Turma, julgado
em 10/06/2025, DJEN de 16/06/2025 - grifamos)

As alegações  de  violação  legal  e  constitucional  não  conseguem superar  os

obstáculos processuais, pois a tentativa de absolvição por insuficiência de provas exige a

revisão de fatos e laudos já analisados. O recurso não apresenta uma questão puramente

jurídica,  pretendendo,  na verdade,  o reexame do conjunto probatório,  o que é vedado

nesta  instância.  Além  disso,  os  argumentos  não  enfrentam  de  maneira  técnica  os

fundamentos específicos que impediram o seguimento do recurso anteriormente.

Em conformidade, cito o seguinte precedente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão
agravada impede o conhecimento do recurso,  nos termos do que dispõe a
Súmula 182 do STJ.
2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos
de  inadmissão  do  recurso  especial  (no  caso,  Súmulas  7  e  83  do  STJ),
incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.
3.  "Não  ultrapassado  o  juízo  de  admissibilidade  dos  recursos,  inviável  a
análise  das  questões  de  mérito  neles  deduzidas"  (AgRg  no  AREsp
1.534.025/PR, Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
24/9/2019, DJe 7/10/2019).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.628.916/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024)

Outrossim,  a  justificativa baseada na repercussão geral  ou transcendência  é

inadequada, pois tais critérios não pertencem ao regime de admissibilidade do recurso

especial. 

O agravante também falha quanto ao princípio da dialeticidade ao apresentar

conceitos teóricos em vez de impugnar, de forma objetiva e pormenorizada, cada um dos

impedimentos apontados na decisão agravada. Assim, a simples repetição de teses sem o

confronto direto com as razões de inadmissão impede o acolhimento do pedido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

Documento eletrônico VDA57374363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 20:00:11
Código de Controle do Documento: 39b0371d-9678-4b64-be28-c30cde2be4cc



É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.218.778 / SP

Número Registro: 2026/0119981-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15019409120198260152 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA - SP106707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILTON JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA - SP106707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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